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PREFÁCIO À 1ª EDIÇÃO

O Prof. Dr. Marcelo Negri Soares me honrou com o convite para prefaciar a 
presente obra, que é fruto de sua tese de doutorado, intitulada “Tutela Antecipada 
na Ação Rescisória”, defendida em novembro de 2013 com muito talento e segu-
rança perante banca examinadora composta pelos eminentes Professores Drs. 
William Santos Ferreira, José Roberto Neves Amorim, Rodrigo Otávio Barioni, 
Luiz Guilherme Pennachi Dellore e por mim, na qualidade de seu orientador.

A obra é densa e extensa, principiando pela visão abrangente e estruturante 
do sistema processual com o capítulo da “Constituição, devido processo legal e 
coisa julgada no processo civil”. Segue com o estudo sobre a “ação rescisória”, 
conjugando, ao final, a situação de urgência concernente à “tutela antecipada na 
ação rescisória”.

O Prof. Marcelo Negri vem presentear a comunidade jurídica com a publica-
ção de sua tese de doutorado, em opção interessante ao dividir o trabalho em três 
volumes, diante de sua extensão e da completude de cada capítulo.

No primeiro, o Autor aborda o princípio do “devido processo legal” com 
seus subprincípios como base à garantia constitucional da “coisa julgada”. Neste 
particular, preocupa-se com seus limites (objetivo e subjetivo), com a sua forma-
ção quando envolve decisões interlocutórias e com a polêmica sobre sua existên-
cia no processo de execução e cautelar. 

O segundo volume destina-se à análise da ação rescisória, dissecando-a em 
relação aos seus requisitos de admissibilidade, objeto, natureza jurídica e proce-
dimento; também não se furta em desafiar as questões mais candentes que efluem 
dos tribunais.

O terceiro volume envolve a ainda difícil problemática da “antecipação de 
tutela” – inserida no Código de Processo Civil há 20 anos – no bojo da ação res-
cisória. Aqui, lança luzes profundas sobre cada detalhe de seu procedimento, 
como o momento, pressupostos específicos, a sua fungibilidade com as medidas 
cautelares e a tutela de evidência.

Como o leitor perceberá, essa trilogia serve de norte para as variadas e com-
plexas questões que acorrem aos tribunais, tendo em vista que o Autor soube aliar 
a sua experiência como grande advogado, a didática do docente e as reflexões 
com a pesquisa científica.



6 Ação Rescisória

Com essas breves palavras, convicto de mais esse sucesso do Autor, como 
se deu com os seus outros livros (Factoring e Embargos infringentes), registro a 
minha honra de ter sido o seu orientador do Doutorado e o privilégio de poder 
partilhar da amizade de sua belíssima família (Eliane, Matheus e o pequeno 
Lorenzo).

SÉRGIO SHIMURA
Desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo.

Professor Livre-docente pela PUC-SP.
Professor nos programas de Pós-graduação da PUC-SP  

e da Escola Paulista da Magistratura.



NOTA DE APRESENTAÇÃO À 2ª EDIÇÃO

Em 16 de março de 2015, por meio da Lei n. 13.105, publicou-se o Novo 
Código de Processo Civil. Com tamanha alteração no campo do direito proces
sual civil, entendemos por bem revisarmos a primeira edição, a fim de ofertar ao 
querido leitor a presente obra, devidamente atualizada.

Desta forma, com a intenção de mantermos o mesmo ideal exibido pela pri-
meira edição, ou seja, a abordagem de aspectos importantes e também temas 
controversos sobre a ação rescisória, a segunda edição do livro foi elaborada.

Esta, por sinal, foi inteiramente revisada, atualizada e ampliada conforme as 
novas regras processuais exibidas pelo CPC/2015 e doutrinas recentes elaboradas 
por autores renomados da área do direito processual civil.

Esperamos, humildemente, que esta obra sirva de auxílio aos eternos estu-
dantes do direito, sejam eles graduandos, nobres colegas advogados ou demais 
membros da sociedade jurídica.
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INTRODUÇÃO

O ser humano é evolucionista e relacional. Diante da realidade comporta-
mental, surgem inevitáveis conflitos e, consequentemente, nasce também o desejo 
de criar soluções em busca da pacificação social.

No afã de se alcançar esse desiderato, aparece o direito1 e, por sua vez, a 
alternativa da jurisdição, que será prestada a partir da instauração do processo. 
Os legitimados procuram o Estado para submeter suas vontades, extirpar o arbí-
trio individual e buscar uma solução justa, o mais próximo da realidade.2

Assim, o processo serve como instrumento à efetivação da função jurisdicional.3 

1	 A realidade jurídica é sempre um construído. O que constitui o direito é a linguagem (o que 
inclui a interpretação e autoridade). A linguagem social incide na linguagem prescritiva do di-
reito positivo (fato, valor e norma). O direito é a sobrelinguagem que separa o setor juridicizado 
do não juridicizado, demarcando o território da facticidade jurídica. Assim, não obstante a 
ambiguidade do termo, na linha kelseniana, o direito é o complexo de normas jurídicas válidas 
para dada jurisdição. Na construção do direito, ganha especial importância o estudo das fontes 
do direito. O conceito de norma envolve a efetivação do direito objetivo. (CARVALHO, Aurora 
Tomazini. Curso de teoria geral do direito. O constructivismo lógico-semântico. São Paulo: 
Noeses, 2009. p. 77).

2	 A morosidade é crônica na crise do Judiciário. (CUNHA, Paulo de Pitta e. The domestic eco-
nomic crisis and the international crisis. Revista da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, Lisboa, v. 50, 1/2, p. 43-65, jan./dez. 2009. p. 45). O problema não se resolve com a 
criação de mecanismos legislativos mais atuais, pois o Brasil possui uma das legislações proces-
suais mais avançadas do mundo. Uma maior efetividade jurisdicional reclama um melhor apa-
relhamento dos órgãos jurisdicionais (quantidade, descentralização, modernização tecnológi-
ca). O Brasil, nos últimos anos, vem alcançando números extraordinários, tanto na solução 
judicial como na extrajudicial (inspirada na delay of modern American litigation e na Alterna-

tive Dispute Resolution – ADR), dando exemplo de que pode “virar esse jogo”. O ponto, ainda 
negativo, é que esse resultado, digno de comemoração, deve-se mais à dedicação dos profissio-
nais envolvidos do que à atuação estatal. (MOREIRA, José Carlos Barbosa. O problema da 
duração dos processos: premissas para uma discussão séria. In: ______. Temas de direito pro-

cessual – nona série. São Paulo: Saraiva, 2007. p. 371).
3	 “Ora aggiungiamo che pressoché ogni ramo del diritto sostanziale ha un regime processuale 

che gli corrisponda. Al diritto privato corrisponde il processo civile.” (VINCENTI, Umberto 
et al. La facoltà giuridica patavina tra passato, presente e futuro. Aula Magna “Galileo Galilei”. 
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Essa efetividade tem início, tradicionalmente, a partir da autoridade da coisa 
julgada nas decisões judiciais (imutabilidade do decisum pela ausência ou esgota-
mento dos recursos cabíveis), como forma de inibir a eternização dos conflitos. 
Em outras palavras, a sentença transitada em julgado outorga a necessária segu-
rança jurídica entre as partes e funciona como instrumento da pacificação social.

Então por que se aceitar a ideia de rescindibilidade da sentença transitada em 
julgado? Não seria um contrassenso propiciar o ataque à decisão judicial capaz da 
propalada pacificação do conflito? Todavia, a par dessas indagações, é fácil cons-
tatar-se que o cabimento da ação rescisória (art. 966 do CPC/2015) é residual. 
Não serve para a ampla maioria dos casos. Somente um vício rescisório é que 
permitirá a rescindibilidade da decisão de mérito transitada em julgado. Eis o 
estreito estudo: o cabimento da ação rescisória e demais polêmicas em torno do 
tema.

Padova, 17 maggio 2011 – Palazzo del Bo – Giornata della Facoltà di Giurisprudenza – Padova: 
Università degli Studi di Padova, 2011. p. 37). Confira-se também: NEGRI, Marcella. Giurisdi-

zione e amministrazione nella tutela della concorrenza. In: CHIARLONI, Sergio; CONSOLO, 
Claudio; GIORGIO, Costantino; LUISO, Francesco Paolo; SASSANI, Bruno (Coord.). Biblio-

teca di diritto processuale civile. 34. ed. Torino: G. Giappichelli, 2006. p. 18.


